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INGAZEIRA 
DECRETO de Lei n.º 006/2020 

Dispõe sobre medidas temporárias durante o 

enfrentamento da pandemia provocada pelo 

Novo Coronavírus, COVID-19 e dá outras 

providencias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE INGAZEIRA-PE, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES 

EM NOSSO PAÍS APROVOU O SEGUINTR PROJETO DE LEI: 

Art. 1º - Fica criada, em caráter temporário, a gratificação de 

insalubridade à ser paga aos servidores públicos municipais, efetivos ou 

contratados, em exercício funcional junto à Secretaria Municipal de 

Saúde durante o combate á pandemia ocasionada pelo novo 

coronavíruis - COVIDI9, cujo pagamento sera custeado com os 

recursos recebidos para o enfrentamento da Pandemia da COVID-19. 

Paragrafo Primeiro: A gratificação de insalubridade, ora criada, tem 

caráter temporário e vigência somente durante o período da pandemia 

provocada pelo Novo Coronavirus; 

Paragrafo Segundo: A gratificacdo temporaria de insalubridade sera 

paga no percentual de 40% (quarenta por cento), calculado sobre a 

respectiva remuneracao dos demais servidores e, no caso dos médicos, 

a gratificagdo sera calculada com base no valor do plantdo médico, e 

somente sera devida enquanto permanecer em efetivo exercicio 

funcional nas condições, aqui estabelecidas, aos servidores com contato 

direto com pacientes acometidos com a COVID-19, cuja lotacdo 

funcional seja exercida com contato direto com pessoa infectada com a 

COVID-19, no transporte de pacientes acometidos com a COVID-19, no 

monitoramento de isolamentos domiciliares de pacientes acometidos 

pela COVID-19 e no sepultamento de pessoas falecidas em decorréncia 

da COVID-19, Paragrafo Terceiro: A gratificacdo temporaria de 

insalubridade sera paga no percentual de 20% (vinte por cento), 

calculado sobre a respectiva remuneracdo e somente enquanto 

permanecer em efetivo exercicio funcional nas condições, aqui 

estabelecidas, aos servidores em exercicio funcional no ambito da 

Secretaria Municipal de Saude, em funções diversas do risco de contato 

direto com a COVID-19 e em locais diferentes dos especificados no 

paragrafo anterior, somente durante o periodo da pandemia provocada 

pela COVID-19; 
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Paragrafo Quarto: A gratificação de insalubridade, ora criada, é devi 

aos servidores municipais, efetivos ou contratados, que estejam em 

efetivo exercício funcional junto à secretaria municipal de saúde, em 

qualquer atividade de combate a pandemia e nas condições 

estabelecidas nos parágrafos anteriores. 

Paragrafo Quinto: Aos servidores lotados na Secretaria Municipal de 

Saúde que já percebam o referido adicional, em incidência ou 

percentagens menores, aplica-se o percentual na forma prevista nesta 

Lei. 

Art. 2º - Fica determinada em todo o território do Município da 

Ingazeira a obrigatoriedade do uso de máscaras, com cobertura 

completa da boca e do nariz, em todo espaço de circulação coletiva, de 

uso comum, público ou privado, aberto ou fechado com circulação de 

pessoas: 

Paragrafo Primeiro: Ficam desobrigados do cumprimento do previsto no 

caput as pessoas que estiverem praticando atividades físicas, como 

caminhadas, corridas, pedaladas e outras nos espaços de circulação 

coletiva abertos, desde que respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 

(um metro e meio) entre pessoas. 

Paragrafo Segundo: Pessoas com transtorno do espectro autista, com 

deficiência intelectual, com deficiências sensoriais ou com  outras 

deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de 

proteção facial estarão dispensadas da obrigação, assim como crianças 

com menos de três anos de idade. 

Paragrafo Terceiro: Em caso de descumprimento do caput e de 

resistência ao uso obrigatório da máscara, após advertência verbal, o 

cidadão incorrerá no crime previsto no art. 268 do Código Penal, sendo 

encaminhado à delegacia local para o registro da ocorrência, para o que, 

em caso de resistência, será usada a força policial. 

Art. 3º - Fica determinada a cobrança da utilização de máscara: 

I - para uso de táxis, moto-táxis, ônibus, lotações intermunicipais e 

rurais, bem como transportes coletivos de qualquer natureza; 

1 - para acesso aos estabelecimentos comerciais, industriais e 

prestadores de serviços autorizados a funcionar; 

M - para ingresso em lotéricas, correspondentes bancarios e 

instituições financeiras em geral, durante o todo horário de expediente; 

IV- Nos prédios e locais de prestação de serviços públicos; 

Paragrafo Primeiro: Para fins do disposto nesta Lei, poderão ser 

utilizadas máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal, desde 

que estejam devidamente fixadas e ajustadas ao rosto do usuário, 

cobrindo totalmente a boca e o nariz. 
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Paragrafo Segundo: É de responsabilidade da pessoa física, proprieta 

e/ou responsavel por cada estabelecimento ou transporte coletivo, 

garantir o cumprimento das medidas dispostas nesta Lei, ficando 

sujeito a fiscalizacdo dos orgaos publicos e as penalidades previstas, 

inclusive, cometimento do crime tipificado no artigo 268 do cédigo 

Penal. 

Art. 4° - As instituicées e os profissionais que prestem servicos de saude 

deverdao seguir normas especificas para sua area, especialmente 

relativas ao uso adequado de EPI's, bem como para o atendimento dos 

pacientes, conforme recomendacées da Agéncia Nacional de Vigilancia 

Sanitaria - ANVISA, dos respectivos Conselhos Profissionais e da 

Secretaria Municipal de Saude. 

Art. 5° - Permanece suspenso o funcionamento dos estabelecimentos 

comerciais e prestadores de servico, com excecdo daqueles que estao 

autorizados por Decretos do Governo Estadual. 

Art. 6° - Os estabelecimentos que estejam autorizados a funcionar, 

inclusive lotéricas e correspondentes bancarios, são responsaveis pelo 

cumprimento das medidas sanitarias no interior do estabelecimento e 

devem observar as seguintes restricdes e adequações: 

I — disponibilizagao de alcool gel ou liquido70% (setenta por cento) na 

entrada, nos caixas do estabelecimento e em locais de facil acesso, por 

dispensador por pedal ou por terceira pessoa de responsabilidade do 

estabelecimento; 

II — higienizar constantemente os itens de carregamento de compras 

como carrinhos e cestas, antes de sua entrega aos clientes, 

individualmente para cada uso que estes fizerem no interior do 

estabelecimento; 

- controlar o acesso ao estabelecimento por meio de funcionario ou 

pessoa designada, o qual realizara o controle do ingresso de clientes em 

numero limitado, de modo a não ultrapassar o minimo de 1,5 (um 

metro e meio) de distancia entre as pessoas dentro de cada 

estabelecimento e conforme protocolo da secretaria municipal de saude, 

considerando os metros quadrados de cada estabelecimento, além da 

higienização das mãos destes; 

IV — manter organizacao de distanciamento de no minimo 1,5m (um 

metro e meio) entre todos os que se encontrarem no interior dos 

estabelecimentos autorizados a funcionar; 

V - nao permitir o compartilhamento de utensilios de uso pessoal, 

equipamentos e ferramentas de trabalho, como canetas, telefone 

celular, trenas, tesouras, pingas, alicates, serras de unhas, entre 

outros. 
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VI - realizar a higienização, pelo menos no final do expediente, de to 

as superficies de acesso comum no interior dos estabelecimentos, 

conforme recomendacao da Vigilancia Sanitaria Municipal, observando 

as medidas de protecdo, em particular o uso de equipamentos de 

protecao individual (EPI) quando do seu manuseio, devendo, à lotérica, 

correspondentes bancarios e institui¢des financeiras em geral realizar a 

higienização, no minimo, a cada duas horas, seguindo as diretrizes da 

Vigilancia Sanitaria Municipal, observando as medidas de proteção, em 

particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPI). 

Paragrafo Primeiro: A quantidade de pessoas por estabelecimento fica 

limitada aos valores previstos no protocolo da secretaria municipal de 

saude, baseado na Area total do interior de cada estabelecimento, que 

devera ser calculada conforme orientacao da Vigilancia Sanitaria 

Municipal e respeitando a distancia de no minimo 1,5 (um metro e 

meio) entre as pessoas. 

Paragrafo Segundo: Os salões de beleza, barbearias e centros de estética 

deverdo atender as regras desta Lei e outras constantes do protocolo da 

secretaria municipal de saude, elaborado conforme as normas de 

vigilancia sanitaria da secretaria estadual de saude. 

Art. 7° - As penalidades e multas previstas nesta Lei, serdo aplicadas de 

acordo com os seguintes critérios: 

I - para a pessoa fisica responsavel pelo taxis, moto-taxis, énibus, 

lotações intermunicipais e rurais, bem como transportes coletivos de 

qualquer natureza: 

a) Adverténcia por escrito, como primeira penalidade; 

b) Multa no valor R$ 100,00, como segunda penalidade e aplicação 

em dobro no caso de primeira reincidéncia; 

I - para a pessoa fisica responsavel pelos estabelecimentos 

comerciais, industriais e prestadores de servicos, inclusive financeiros: 

a) Notificação por escrito e fechamento do estabelecimento por duas 

horas, no primeiro descumprimento; 

b) Notificação por escrito e fechamento do estabelecimento a partir 
da hora da autuação até o final do dia da autuacdo e multa no 
valor de R$ 100,00 (cem reais), no segundo descumprimento; 

Paragrafo Unico: As multas aplicadas deverão seguir com um Relatério 

de Ocorréncia detalhando o fato e as circunstancias, sendo inscritas em 

divida ativa do Municipio e recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 

dez dias, nos termos do Código Tributario Municipal. 
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Art. 8º - O valor das multas, previstas nesta Lei, será revertido 

benefício do Fundo Municipal de Saúde para o custeio exclusivo das 

ações de enfrentamento e combate à COVID-19. 

Art. 9°- Fica proibida à circulação de pessoas em locais e logradouros 

publicos e de uso comum, no ambito deste Municipio da Ingazeira, após 

as 22 horas de cada dia e até as 04 horas do dia seguinte, salvo para 

execucao de servicos essenciais, aquisicdo de medicamentos e cuidados 

com a saúde propria ou de outrem que dele dependa, sob pena do 

cometimento do crime previsto no artigo 268 do codigo penal. 

Art. 10° - O Poder Executivo regulamentara por meio de Decreto a 

execucao das penalidades previstas nesta lei. 

Art. 11° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com | 

vigência temporal somente durante o período de permanência da | 

pandemia provocada pelo novo coronavirus - COVID19. 
| 

| 

Gabinete da Presidente, 23 de junho de 2020. | 

d[wliw'(t—U/Cº 
Deorlanda Maria da Silva Carvalho 
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